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1. Considerações iniciais

Há mais de uma década, o atendimento às crianças de zero a seis anos foi incluído no setor educacional.  No plano político-institucional, os desafios não foram de pequena monta para que a Educação Infantil – segmento educacional que deve ser organizado em função das necessidades da infância de zero a seis anos – se efetivasse.

Durante a realização do I Simpósio Nacional de Educação Infantil, em 1994, Rita Bendetson, representante do Rio de Janeiro no evento, reconhecera o dualismo e o paralelismo histórico dos serviços públicos que caracterizavam o trabalho nesta área, assumindo a necessidade de superação da dicotomia creche/pré-escola, informando que a educação infantil já tinha na Secretaria Municipal de Educação – SME -  “um espaço que lhe é próprio, definido pelo compromisso com o direito adquirido pelas crianças menores de seis anos à educação”. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, 1994, p. 94)

Vale frisar que, embora as determinações da Lei de Diretrizes e Bases promulgada em 1996  se apliquem às instituições públicas e privadas – incluindo-se neste último as instituições particulares, comunitárias, confessionais e filantrópicas -, o dualismo e paralelismo a que Bendetson fez referência dizia respeito ao atendimento prestado no âmbito da própria Prefeitura, pois a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SMDS1 - implementava ações voltadas, principalmente, para crianças de zero a três anos, ao passo que a SME -  atendia às crianças de quatro a seis anos, sem nenhum envolvimento com o atendimento feito às crianças com idade inferior a quatro anos.

Assim é que a partir de setembro 2001 - portanto, com dois anos de atraso em relação ao prazo legal estipulado, o poder público municipal transferiu, oficialmente, para  a Secretaria de Educação “a responsabilidade pelo atendimento prestado pelo Município às unidades de educação infantil” (RIO DE JANEIRO, 2001), dando início a um processo que envolveu mudanças muito significativas no cotidiano de muitas instituições de educação infantil – principalmente das creches - que, ao longo de décadas, já tinham forjado um padrão de organização e relacionamento com o Estado – neste contexto, representado pela Prefeitura da Cidade – através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

O depoimento de Marcos Moura Vales, concedido em abril de 2004 ao Centro de Memória da Assistência Social Carioca, ao explicar “por que as creches saíram da SMDS para a Educação” (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2004, p. 219) durante sua gestão à frente da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social é bastante significativo, contribuindo para a apreensão de problemáticas e tensões que se anunciavam, em decorrência da medida:

Esse foi mais um desafio que o Prefeito [...] nos fez.  Acontece que, por força da Lei de Diretrizes e Bases – uma lei federal -, as creches deveriam integrar o sistema público de educação.  Foi dado um prazo para se trazer a transição.  Prazo vencido durante a gestão do Prefeito anterior.  Na verdade, foram empurrando com a barriga.  É a velha história de que ninguém quer abrir mão de poder.  Qual o secretário que concorda em perder quase 400 equipamentos para outra Secretaria?  Eu topei.  Afinal, a Lei tinha de ser cumprida!  Procurei a Profª Sônia Mograbi, Secretária de Educação; montamos uma comissão [...]; e pronto – a partir do início de 2003, as creches começaram a se transferir para a Educação. [...] E isso não foi fácil não.  A Secretaria de Educação trabalhava exclusivamente com servidor concursado.  Nossas creches, por se situarem – praticamente todas – em comunidades faveladas quase não contavam com servidores do quadro. [...]  Foi muita coisa nova ao mesmo tempo!  Mas, [...] marcamos um golaço.   (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2004, p. 219)

No entanto, para além das necessidades de adequação burocrática e institucional, é “no chão” das instituições educativas que a inserção da educação infantil como segmento educacional se mostra mais desafiadora. 
 Sabe-se, a grosso modo, que a instituição escola dá concretude aos sistemas educacionais.  Historicamente, a escola debate-se em discussões sobre como garantir a assimilação de conhecimentos e da cultura socialmente construída às novas gerações.  Novas gerações que nela adentravam a partir dos 7 anos de idade.


O atendimento às crianças com idade inferior a esta faixa etária, até o ano de 1996, atendeu aos mais diferentes objetivos.  Contudo, tiveram como referência a escola e seus parâmetros; já que quando fazia-se referência à "crianças com idade inferior a 7 anos", vinha à mente idades bem próximas a este limite. 

Assim, muito mais do que a obrigatoriedade, a oportunidade de expandir o atendimento educacional para bebês e crianças ainda menores que os sete anos até então estipulados, dentro da estrutura dos sistemas educacionais já constituídos, vêm causando uma celeuma entre os educadores envolvidos com a tarefa e entre os dirigentes educacionais.

Em meio às indefinições e falta de know-how com esta nova prática educativa que se desenvolve, profissionais da área de educação tateiam, apoiando-se no arcabouço teórico e empírico já construído para sedimentarem o seu fazer.

Essa instituição coletiva que atende a bebês e crianças até 3 anos de idade têm, no entanto,  algumas peculiaridades que saltam aos olhos:  ao mesmo tempo em que deve favorecer a aprendizagem – ainda que de outra coisa que não sejam os  conteúdos escolares - via de regra, ela funciona cerca de 10 horas diárias e as atividades de higiene e alimentação fazem, obrigatoriamente, parte da sua rotina.

Todavia, a principal peculiaridade desta instituição - que já nasce não como uma escola, sendo identificada socialmente como creche2 – é justamente não atender a um(a) aluno/aluna, ainda que se deva prever a organização de  um forma de atendimento que objetive o desenvolvimento das crianças em seus  múltiplos aspectos – físico, mental, afetivo, social e cultural -.

Nesse panorama, de pronto percebe-se que novos procedimentos e diferentes posturas são necessárias.  Os novos procedimentos organizam-se, obviamente (e ainda que) apoiados numa prática construída social e historicamente do que seria o papel da escola e das expectativas envolvendo a aprendizagem dos alunos.  Já as novas posturas convertem-se no cerne do desafio hoje existente no campo da recém constituída educação infantil.


É neste contexto que são apresentados os resultados de pesquisa3 desenvolvida para conhecer a experiência carioca de Educação Infantil, apreendendo o significado das mudanças engendradas, principalmente,  pela inserção das creches nos sistemas de ensino e analisar a importância da dimensão “cuidado” nas práticas educativas desenvolvidas pelos educadores desse segmento..
2.  Material e método

Partindo do enfoque acerca da natureza da pesquisa, sistematizado por Maria Cecília Minayo (2003, p. 17), que a entende como uma "prática teórica" que "vincula pensamento e ação" – onde, "nada pode ser intelectualmente um problema, se não tiver sido, em primeiro lugar, um problema da vida prática [grifado no original]", é importante frisar a descentralização do atendimento em educação infantil, motivou muitos pesquisadores a concentrarem esforços para estudar as experiências desenvolvidas pelos municípios brasileiros.

Neste trabalho, a metodologia utilizada aliou o estudo de caso para a estruturação do trabalho de campo e a análise de conteúdo para se proceder à análise das entrevistas, conversas e observações realizadas. 

Robert Yin (2001, p. 32) entende que "um estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro do seu contexto de vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não são claramente definidos". 

Segundo o autor,

[...] se você quisesse saber 'o que' o governo realmente fez após anunciar um novo programa, poderia responder a essa questão tão freqüente realizando um levantamento ou examinando dados econômicos, dependendo do tipo de programa envolvido. [...] Poder-se-ia responder a todas essas perguntas sem se fazer um estudo de caso.  Mas se você precisasse saber 'como' e 'por que' o programa funcionou (ou não), teria que dirigir-se ou para o estudo de caso ou para um experimento de campo. (YIN, 2001, p. 26) 

Desta forma, duas questões nortearam a organização da pesquisa de campo:  como está se estruturando o trabalho das primeiras creches municipais na cidade do Rio de Janeiro – em termos administrativos e pedagógicos – e por que determinadas alternativas e encaminhamentos são preferidos em detrimento de outros.

Com a intenção de ouvir os educadores que atuam nas instituições e elaborar um trabalho que extrapolasse o levantamento numérico da incidência de respostas a questões fechadas, optou-se por uma análise qualitativa - com entrevistas semi-estruturadas -   determinada pelo desejo de "dar vida" às discussões teóricas e encaminhamentos legais (base das pesquisas bibliográficas e documental também desenvolvidas).


Em relação à unidade de análise, pesquisou-se a área de abrangência da 1ª Coordenadoria Regional de Educação – CRE – que tem 19 creches municipais a ela vinculadas. A escolha dessa Coordenadoria foi motivada pela sua proximidade com os níveis centrais de decisão da Secretaria Municipal de Educação, supondo-se, portanto, que sofrem menos limitações, em termos de comunicação, fazendo com que os direcionamentos administrativos e políticos propostos efetivem-se de forma pujante. 


Durante a pesquisa de campo foi possível contactar cerca de 300 educadores que e foram realizadas 32 entrevistas com recreadores (que lidam diretamente com as crianças), lactaristas e auxiliares de serviços gerais).


Robert Yin (2001, p. 42) destaca que um projeto de pesquisa baseado em estudo de caso deve conter proposições, uma lógica que una os dados e critérios para a interpretação das descobertas, podendo-se elencar os seguintes norteadores desse estudo:

- Tendo em vista a herança cultural herdada do ideário de zelar com cuidado – muito ligada ao ideário que o atendimento à criança de 0 a 6 está relacionado ao tratamento que a figura materna daria à crianças se esta estivesse em casa –, as alterações vislumbradas pela legislação são de concretização lenta, necessitando de uma grande reviravolta em termos culturais, já que propõe um trabalho educativo, desenvolvido por profissionais capacitados e que trabalhem de forma sistemática e com intencionalidade.

- Ainda que introduzidas na estrutura organizacional da área de educação, as instituições de educação infantil oriundas da área da assistência são inseridas de forma subalternizada, evidenciando-se uma primeira aproximação docente apenas nos cargos de gestão da creche.  O lidar cotidiano com as crianças ainda não será uma tarefa eminentemente docente, sendo este um dos desafios colocados para os profissionais do magistério.  Afinal, o trabalho com bebês e crianças de até 3 anos de idade impõe a realização de tarefas e de um fazer pedagógico com feições as quais a grande maioria destes profissionais não teve acesso durante sua formação profissional.

- Há uma desconsideração por parte do poder público do que apregoa a LDB no que se tange à formação dos profissionais de educação infantil.  Desta forma, os profissionais contratados por ONGs e que não necessariamente têm formação pedagógica mantiveram-se por muitos anos, mesmo após a promulgação da legislação vigente - sendo os responsáveis pelo cerne do trabalho desenvolvido nas instituições de educação infantil.  


Para a interpretação dos dados coletados, utilizou-se a análise de conteúdo, conforme definição da psicóloga inglesa Laurence Bardin (1994, p. 42):

conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens [grifado no original].



Embora advirta que não exista "o pronto-a-vestir em análise de conteúdo", afirmando que esta "tem que ser reinventada a cada momento" (BARDIN, 1994, p. 31), a autora enfatiza que a utilização desta técnica para tratamento de dados coletados através de  perguntas abertas teve seu uso generalizado.


Trabalhando-se a palavra, em seu aspecto individual e "no ato" da linguagem enquanto prática, através da análise de conteúdo o pesquisador trata o material coletado, principalmente, por meio da análise categorial e a partir de temas, geralmente preocupando-se, com a freqüência com que estes aparecem ao longo do que foi dito. (BARDIN, 1994, p. 36, 43, 49).  Essa análise temática consistiria, assim, na "contagem de um ou vários temas ou itens de significação, numa unidade de codificação previamente determinada" (BARDIN, 1994, p. 77).


É importante registrar que, conforme Bardin assevera, no trabalho de análise de conteúdo um desafio está lançado, porque 

[...] a tentativa do analista é dupla:  compreender o sentido da comunicação [...], mas também e principalmente desviar o olhar para uma outra significação, uma outra mensagem entrevista através ou ao lado da mensagem primeira.  A leitura efectuada pelo analista, do conteúdo das comunicações, não é, ou não é unicamente, uma leitura "à letra", mas antes o realçar de um sentido que se encontra em segundo plano. (BARDIN, 1994, p. 41)

Compreendendo a pertinência da utilização do estudo de caso no exame de ocorrências contemporâneas, foi possível, além de  proceder a observação direta – embora, não intensiva - do cotidiano das creches investigadas, trabalhar em duas outras frentes nas quais a temática educação infantil vinha sendo discutida:

-  Acompanhamento das reuniões do Conselho Municipal de Educação no período de junho a novembro de 2004 e realização de entrevistas com duas conselheiras (uma representantes da área governamental e uma representante não-governamental). 


- Participação em atividades reivindicatórias promovidas pelo Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação do Estado do Rio de Janeiro durante os meses de maio e junho de 2004 e realização de entrevista com um representante da entidade.  A partir da manutenção de contato com o SEPE a fim de acompanhar as atividades agendadas, compareceu-se à sede da ONG Nova Canaã num ato de protesto pelo não pagamento de garantias trabalhistas e participou-se de uma Assembléia Geral dos Profissionais de Creche.

 3. A centralidade do cuidado

De modo geral, quando se desenvolve um trabalho no campo da educação infantil, notadamente quando se aborda as experiências cariocas, enfatiza-se a questão da subalternidade das instituições - motivada por sua origem anterior (a vinculação com a área da assistência) - e a  formação profissional do educador e as condições nas quais se desenvolve seu exercício profissional - contexto este eivado de precariedades:  desprofissionalização e ausência de contratos trabalhistas respeitosos em relação aos direitos exarados em lei.


Contudo, há uma idéia-chave que parece alicerçar as demais características desse, hoje,  segmento educacional:  trata-se da bidimensionalidade do trabalho desenvolvido pelas instituições de educação infantil – o educar e o cuidar.  

Em junho de 2000, na cidade gaúcha de Uruguaiana, 12 crianças foram vítimas de um incêndio numa creche.  O fato comoveu todo o país e deixou transparecer que a referida instituição de educação infantil falhara em um dos seus princípios propósitos:  cuidar.

O pediatra Lauro Monteiro Filho, como presidente da Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e à Adolescência – ABRAPIA - , manifestou-se sobre o ocorrido:

De uma só vez morreram queimadas 12 crianças menores de 3 anos [...]  Dormiam após o almoço, como fazem as crianças pequenas, tranqüilas e confiantes nos adultos responsáveis pelo seu bem-estar.  Tranqüilas e confiantes estavam também as mães ao deixarem seus filhos na creche. [...]

Não são necessárias profundas investigações para caracterizar como negligência, com graves conseqüências, a situação da creche de Uruguaiana.  As crianças dormiam sozinhas em uma sala fechada, aquecida por uma estufa velha.  Um princípio de incêndio já ocorrera há um ano atrás, da mesma forma, sem que providências fossem tomadas. Dos 18 funcionários responsáveis por 117 crianças, só 4 estavam na creche e nenhum com as crianças que morrera.

Creche é uma prioridade para a família brasileira.  Não é aceitável que não haja creches para todas as crianças em qualquer município do país. [...] As creches devem sofrer constante fiscalização.  Isso é prioridade.  Afinal estamos tratando de proteção de crianças indefesas, menores de 3 anos de idade. (MONTEIRO FILHO, 2000)
Essa ocorrência traz à baila a relevância da função cuidadora das instituições de educação infantil, sendo importante uma reflexão sobre sua  natureza.

O ato de cuidar converteu-se em objeto de estudo do teólogo e filósofo Leonardo Boff (1999, p. 190, 11), que, de forma bastante abrangente, definiu cuidado como "a essência da vida humana" e "suporte real da criatividade, da liberdade e da inteligência". Situando a origem etimológica de cuidado nas palavras oriundas do latim – coera (cura), cogitare, cogitatus, coidar – o autor esclarece que o ato de cuidar somente desenvolve-se quando "a existência de alguém tem importância" (BOFF, 1999, p. 190), significando, por conseguinte, "desvelo, solicitude, diligência, zelo atenção, bom trato". (BOFF, 1999, p. 90-91) 

É nesse sentido que o documento que traz as orientações básicas do MEC para a área de educação infantil, o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil , propõe que

Para cuidar é preciso antes de tudo estar comprometido com o outro, com sua singularidade, ser solidário com suas necessidades, confiando em suas capacidades. Disso depende a construção de um vínculo entre quem cuida e quem é cuidado. [...]  Assim, cuidar da criança é sobretudo dar atenção a ela como pessoa que está num contínuo crescimento e desenvolvimento, compreendendo sua singularidade, identificando e respondendo às suas necessidades. Isto inclui interessar-se sobre o que a criança sente, pensa, o que ela sabe sobre si e sobre o mundo, visando à ampliação deste conhecimento e de suas habilidades, que aos poucos a tornarão mais independente e mais autônoma. (MEC, 1998, p. 24)


Leonardo Boff, ao  elaborar em "Saber Cuidar..." uma análise ontológica, que poder-se-ia classificar também como ético-prática do cuidado - enfocando-o como uma "forma-de-ser própria do ser humano" – suscita reflexões que podem contribuir para uma melhor visualização deste segmento que, indubitavelmente,  desafia os sistemas educacionais tradicionais.

O estranhamento dos professores com a educação infantil, notadamente com a sua 1ª etapa – a creche, foi sinalizado por uma das representantes do Conselho Municipal de Educação – CME - entrevistadas:

Esta passagem das creches para a esfera da educação representou para todos nós, um medo do desconhecido, de ambas as partes. O governo parece ter adiado isso porque era trabalhoso tanto de um lado (representantes do CME) quanto de outro (representantes das creches). Isso era para ter sido feito em 1999 e, na verdade, era um “vespeiro”.  Hoje está se assentando...   

Esse estranhamento foi citado em entrevistas realizadas com duas recreadoras das creches públicas:

Relato 1

Entr.: Você então veio para cá recém formada.  Tinha alguma coisa a ver com esse estágio que você fez?

Educ.:  Chegando na creche senti toda a diferença porque eu era a responsável,  invés de ficar só olhando... E pela faixa etária das crianças... Mas gostei mais deles assim, pequenininhos. (Relato de C.)

Relato 2  

Entr.: E como foi esse início de trabalho na creche?

Educ.:  Foi complicado. No final do ano, ela [referência à educadora anterior] tinha assim aquele tipo mãezona, não é? As crianças eram um pouco sem limites. Aquilo me assustou muito por que a creche era difícil.  Por exemplo, na creche você dá banho nas crianças. Eu não sabia! Para mim, eu ia ser educadora! Eu ia ser professora! Eu estudei, fiz o Normal, não é?  Nunca aprendi que para trabalhar em creche você tinha que... Até por que eu já tinha trabalhado em creche e não dava banho nas crianças. E lá eu tinha que dar banho nas crianças.  As crianças saíam correndo pelo corredor na creche. Aquilo, eu botava a mão na cabeça e dizia pra minha amiga que entrou comigo: 'Maria eu não vou conseguir.' A Maria falava: 'Vai... Nós vamos conseguir! Nós vamos conseguir!” (Relato de B.)

Para além do estranhamento com a atuação com crianças pequenas, há um relato evidencia que "ser colocado apenas como aquele que limpa, que dá o alimento", estritamente ligado à função cuidadora da creche é percebido pela recreadora de forma que a inferioriza:

Relato 3

Entr.:  Como é a relação de vocês com a família?

Educ.:   É complexa, porque  não podemos agradar a todos. Mas, dentro do possível a gente procura manter uma relação amigável com os pais.  Mas procurando sempre informar as coisas que acontecem.  Procurando também manter um diálogo com eles, para saber às vezes as coisas que acontecem em casa e que refletem no comportamento da criança...  Mas nem todos colaboram, nem todos vêem isso com bons olhos...  Tem aqueles pais mais resistentes e até mais ignorantes que acham que a gente quer se meter e que não é função, porque eles não nos vêem como professoras ou educadoras.  A maioria deles nos vêem como recreadoras ou babás.  Já ouvimos isso:  Vocês são meras babás, uma vez o pai falou.

Entr.:  No fundo, quando ele fala isso, qual a diferença básica que ele quer marcar?  Você falou assim:  Não vê a gente como educadora, como professora, vê como recreadora e babá...  Na cabeça deles, qual, você acha, que é a diferença?

Educ.:  Eu acho que eles não nos vêem como pessoas que podemos educar os filhos deles para conduzi-los a uma escola, mas alguém que está lá só para cuidar, levar ao banheiro, ajudar na parte de higiene física...  Essas coisas... Não na questão da educação, de conduzir à escola, de introduzir nesse mundo letrado...  Acho que eles não vêem por esse lado." (Relato de E.)

O sentimento de inferiorização vivenciado pela entrevistada baseia-se na  subalternidade, sugerida pela família, que reproduz o lugar social definido para a educação da infância – historicamente, a infância pobre - , tendo o fim de marcar que para realizar tais atividades não é necessário conhecimentos específicos.  

Logo, o trabalho em creche é identificado como uma atividade "que qualquer um" pode fazer.  Essa forma de pensar foi o que, desde a organização das primeiras organizações comunitárias, marcou o trabalho destinado às crianças de 0 a 6.  Hoje, é esse ideário que ainda faz com que a educadora se ressinta com um desprestígio que, afinal, é amargado pelos próprios docentes, apesar de estes precisarem de alguns anos de estudo para poder exercerem a profissão.

Sonia Kramer (2001, p. 96) recoloca essa questão cultural como uma das tensões da formação do profissional de educação infantil, mencionando a vinculação do trabalho feminino com as atividades de cuidado, interpretado, socialmente, como algo que para ser executado "exige pouca qualificação". 

Para a pesquisadora,

As atividades do magistério infantil estão associadas ao papel sexual, reprodutivo, desempenhado tradicionalmente pelas mulheres, caracterizando situações que reproduzem o cotidiano, o trabalho doméstico de cuidados e socialização infantil.  As tarefas não [eram] remuneradas e têm aspecto afetivo e de obrigação moral.  Considera-se que o trabalho do profissional de educação infantil necessita de pouca qualificação e tem menor valor.  A ideologia aí presente camufla as precárias condições de trabalho, esvazia o conteúdo profissional da carreira, desmobiliza os profissionais quanto às reivindicações salariais e não os leva a perceber o poder da profissão. (KRAMER, 2001, p. 97)

Durante a Assembléia dos Profissionais de Creches, promovida pelo Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação do Estado do Rio de Janeiro - SEPE - em junho de 2004, em meio às discussões sobre o destino dos educadores com o iminente término dos convênios das ONGs com a Prefeitura, um dos membros da Diretoria do SEPE presentes comentou:

“Mesmo que eles [da Prefeitura] queiram colocar professores nas creches... Um professor poderia trabalhar só com aquelas crianças do Maternal em diante, com aquelas que têm 3 anos.  Uma professora não substitui a funcionária de creche em suas várias atribuições!  Além do que, precisa de alguém que faça estimulação materno-infantil, um lactarista..."

Essa fala, que recebeu a  concordância dos presentes, evidencia que, a despeito de na estrutura da creche haver profissionais que não são necessários nas escolas (como as lactaristas),  a inserção dos professores na área de educação infantil ainda não foi bem equacionada pela própria categoria docente.

Retomando os escritos de Leonardo Boff, este, a exemplo de Sonia Kramer, destaca o "modo-de-ser cuidado" feminino, inicialmente, exemplificado pelas figuras das mães e das avós, afirmando que estas "concentram e irradiam cuidado de maneira privilegiada" (BOFF, 1999, p. 167).  Posteriormente, Boff estende esse "modo-de-ser cuidado" às enfermeiras, às educadoras e a todos aqueles que se envolvem no cuidado do outro.

Relação semelhante entre ser mulher e cuidar foi analisada pela professora Marta Nörnberg da Silva ao desenvolver a  pesquisa intitulada Cuidem bem do meu filho - A ética do cuidado numa instituição filantrópica, em que ouviu profissionais do Centro Infantil Eugênia Conte – CIEC – localizado em Porto Alegre (RS) e mantido por uma instituição religiosa.

Para a autora,

A ação [...]  é massivamente realizada por mulheres, introduzindo uma outra forma de conceituar o termo filantropia, que se faz a partir da ação de cuidado por elas desempenhadas como: dar banho, limpar as unhas, alimentar a criança. Ao mesmo tempo, percebe-se na ação das mulheres a construção de um espaço que visa inscrevê-las numa atividade profissional, mesmo que seja voluntariamente. Posteriormente, quando há regulamentação da atividade filantrópica, há uma ruptura no modo como as mulheres atuam, porque o ordenamento passa a limitar e restringir o campo de ação das mulheres, ou seja, o reconhecimento profissional almejado não é aquele posto pelo campo profissional constituído legalmente. (SILVA, 2003, p.  9)

Assim é que, trabalhando com as categorias cuidado, gestão e filantropia, Marta Nörnberg da Silva  ressalta que o cotidiano dessa instituição - podendo-se estender essa avaliação a outras que tiveram esse perfil - , estreitamente vinculado à noção de filantropia e assistência, situava-se no dilema educar-assistir.  

Este dilema redefine-se como educar-cuidar com a inclusão das instituições que se dedicam ao trabalho com crianças na 1ª etapa da educação infantil no âmbito educacional, envolvendo profissionais capacitados teoricamente para implementá-lo. 

Quando Leonardo Boff vincula diretamente o ato de cuidar às mulheres permite a problematização de muitas questões, devendo-se enfatizar que, com o tempo, homens (mesmo que numa proporção muito pequena) também se fizeram cuidadores.

Em paralelo à discussão baseada na categoria gênero – que merece ser ampliada no debate das questões no campo da educação infantil -, há de se considerar que, no contexto social atual, o ato de cuidar extrapolou o espaço doméstico, podendo ser compartilhado com instituições públicas, em que o atendimento deve contemplar as necessidades individuais, desenvolvendo-se, no entanto, em locais em que o  atendimento é coletivo.

Assim, se a tragédia ocorrida numa instituição que tem este perfil – como a creche – deixa claro que há de se ter muito zelo e atenção com as crianças, devendo oferecer-lhes segurança e garantir sua integridade física, este "desvelo" reveste-se hoje de um outro caráter:  envolve uma atuação político-profissional, realizada por pessoas com formação escolar/acadêmica para tal.

No plano legal, o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil divulga a integralidade que deve caracterizar as ações referentes à educação e ao cuidado:

Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar com os outros em uma atitude básica de aceitação, respeito e confiança, e o acesso, pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural.

[...] Contemplar o cuidado na esfera da instituição da educação infantil significa compreendê-lo como parte integrante da educação, embora possa exigir conhecimentos, habilidades e instrumentos que extrapolam a dimensão pedagógica. Ou seja, cuidar de uma criança em um contexto educativo demanda a integração de vários campos de conhecimentos e a cooperação de profissionais de diferentes áreas. (MEC, 1998, p. 24)

Mesmo que esse documento tenha sofrido críticas importantes do meio acadêmico (ANPED, 1998), essa orientação é uma das bases de concordância de pesquisadores e profissionais, tendo se presentificado nos discursos.  Resta, contudo,  verificar-se em que medida a articulação do educar com o cuidar têm se concretizado na rotina das creches e pré-escolas.

4. O educar e o cuidar na legislação educacional carioca

No município do Rio de Janeiro, entre os documentos que conferiram a base legal ao funcionamento das instituições de educação infantil do Sistema Municipal de Ensino figuram as Deliberações E/CME 003/2000 e 006/2001 do Conselho Municipal de Educação, que refere-se às instituições privadas (particulares, comunitárias e filantrópicas) e a Resolução nº 816/2004 da Secretaria Municipal de Educação, relacionada às instituições públicas.

Na análise desses documentos buscar-se-á a identificação das idéias referentes à educação infantil enquanto segmento de ensino responsável pela educação e cuidado das crianças de 0 a 3 anos.

A Deliberação 003/2000 já reafirma, em seu artigo 1º, a educação infantil como "direito da criança de zero a seis anos, a qual o Poder Público e a família têm o dever de atender", definindo, também que "entidades equivalentes a creches [...] são todas as responsáveis por educar, recrear e cuidar de crianças de zero a três anos de idade, independentemente de denominação e regime de funcionamento" (art. 3º).

O "desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, emocional, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade" é a finalidade da Educação Infantil, que deve alcançar os seguintes objetivos:  "proporcionar condições adequadas para promover o bem-estar da criança, seu desenvolvimento físico, motor, emocional, intelectual, moral e social, a ampliação de suas experiências e estimular o interesse da criança pelo processo do conhecimento do ser humano, da natureza e da sociedade". (art. 6º)

O CME, deliberou, por fim que, considerando "as particularidades do desenvolvimento da criança de zero a seis anos, a Educação Infantil cumpre duas funções indispensáveis e indissociáveis:  educar e cuidar". (art. 6º)

Entre as muitas referências existentes nesses documentos norteadores, relacionadas à função educadora-cuidadora das instituições de educação infantil, destacam-se:

- as orientações quanto à Proposta Pedagógica, que "deve estar fundamentada numa concepção de criança como cidadã, como pessoa em processo de desenvolvimento, como sujeito ativo da construção do seu conhecimento, como sujeito social e histórico marcado pelo meio em que se desenvolve e que também marca." (art. 7º)

- a determinação de que a direção da instituição privada de educação infantil seja exercida, minimamente, por profissional graduado em Pedagogia ou com curso de pós-graduação na área educacional.  Este profissional será auxiliado por um Coordenador que, assim como o docente que atuará na área , deverá ter a formação em nível médio, na modalidade Normal. (art. 13)


Ainda que a noção de cuidado não se restrinja aos aspectos físicos e ambientais, a Deliberação 006/2001, complementando a Deliberação 003/2000, assevera que, independemente do prazo que as instituições tiveram para adequar-se às novas regras – instituídas a partir da LDB - , deverão oferecer "condições de higiene, segurança e salubridade", bem como "alimentação condizente com as necessidades nutricionais de acordo com a faixa etária atendida." (art. 3º).

Embora a Resolução SME nº 816/2004 ao normatizar o funcionamento das creches públicas não faça referência às finalidades, aos objetivos e às concepções norteadoras da proposta pedagógica dessas instituições, as funções de educar e cuidar estão bem presentes nas atribuições elencadas para cada profissional.

Assim, os profissionais têm tarefas bem definidas, conforme exemplificado a seguir:

a) Diretor:

- Implementar a proposta pedagógica emanada da Secretaria Municipal de Educação.

- Gerenciar o programa de alimentação da creche conforme orientações emanadas da SME e do Instituto de Nutrição Annes Dias.

- Zelar pela qualidade do atendimento às crianças, integrando ações educativas com as famílias, promovendo e participando dos encontros de pais e educadores

b) Professor Regente Articulador

- Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político-Pedagógico

- Articular o desenvolvimento do trabalho pedagógico do grupo de alunos sob sua responsabilidade, interagindo em diferentes momentos do cotidiano com as crianças e demais pessoas envolvidas nesse processo.

- Indicar à direção da creche as crianças que apresentam deficiência e, conseqüentemente, necessitem de avaliação a ser promovida por profissionais do Instituto Helena Antipoff.

- Colaborar com a direção na coordenação das atividades de higienização do ambiente, dos equipamentos e utensílios.

c) Recreador

- Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político-Pedagógico.

- Disponibilizar e preparar os materiais pedagógicos.

- Responsabilizar-se pela alimentação direta das crianças dos berçários e auxiliar às demais a se alimentarem, quando necessário.

- Responsabilizar-se pela higiene das crianças sob sua orientação

d) Cozinheiro

- Participar do planejamento, execução e avaliação do Projeto Político-Pedagógico.

- colaborar com o Diretor no recebimento dos gêneros alimentícios, zelando pela higiene, conservação e segurança dos mesmos.

- Pré-preparar, preparar e distribuir as refeições de acordo com os cardápios.

- Colaborar em ações de Educação Alimentar.

e) Lactarista

- Participar do planejamento, execução e avaliação do Projeto Político-Pedagógico.

- Ofertar água, preparar fórmulas lácteas, sucos, papas de frutas e chás, de acordo com as orientações do Instituto de Nutrição Annes Dias.

- Distribuir as refeições.

- Fazer a limpeza e esterilização das mamadeiras e berçários.

f) Auxiliar de Serviços Gerais

- Participar do planejamento, execução e avaliação do Projeto Político-Pedagógico.

- Manter a limpeza de todas as dependências da creche.

- Vistoriar as dependências da creche, comunicando qualquer anormalidade.

- Controlar o acesso de pessoas estranhas às atividades da creche.

- Controlar os procedimentos para garantir o abastecimento de água.

- Lavar, passar, distribuir e guardar as peças de roupa dos berçários.


Pela leitura dessas atribuições, vê-se que, além da observação do cotidiano que poderia apresentar novos exemplos de situações envolvendo a educação e o cuidado,  a legislação têm precisado os marcos da educação em torno da existência de um projeto político-pedagógico para as creches, no planejamento das atividades diárias e na avaliação do desenvolvimento das crianças. 

 Já a dimensão cuidado aparece, principalmente, quando aborda-se a questões  da observação do desenvolvimento das crianças, das atividades relacionadas à alimentação, à higiene (das crianças e do local), ao controle do acesso de pessoas à instituição, entre outros.

5. Conclusão 

A parcimônia na utilização de recursos financeiros, a cooperação entre o Estado e as mais diversas organizações da sociedade, a precariedade, o voluntariado e a não obrigatoriedade de profissionais habilitados foram  características que definiram o atendimento existente para a criança pequena brasileira até o século XX.

Sendo um processo de longa duração histórica, percebe-se que as instituições de educação infantil não são, ainda e apesar do novo enquadramento legal definido em 1996, encaradas como instituições educativas – como a escola o é, embora desta diferencie-se significativamente – em que qualquer professor do quadro efetivo da Secretaria Municipal de Educação da cidade do Rio de Janeiro pode vir a exercer suas atividades.  Educar e cuidar de crianças de 0 a 3 anos, particularmente, coloca-se como tarefa para um outro profissional:  o recreador. Aos docentes cabem apenas os postos de direção administrativa e pedagógica.

Em que pese as modificações mais recentes, entre as quais destaca-se a realização de concurso público para o provimento do cargo de agente auxiliar de creche e o término gradual dos contratos feitos com as ONGs, esse quadro ainda terá vida longa.  A longevidade desse modelo - dúbio e defasado em relação ao que se pretende para uma a implementação de uma política de educação infantil com qualidade – está garantida pela exigência apenas do Ensino Fundamental para atuar com as crianças nas creches, constante do último concurso realizado, e pela inexistência de um professor no cotidiano de cada um dos grupos infantis.
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